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PREFÁCIO




    Foi com muita satisfação e orgulho que recebi e aceitei, imediatamente, o convite da advogada e, agora, escritora Thaynann Thomaz Souza para prefaciar seu primeiro livro: “Direito Sistêmico: uma análise da constelação familiar como instrumento sistêmico de humanização do Direito”, publicado pela Dialética, inovadora editora que tem prestigiado e apoiado jovens escritores.




    A obra que Thaynann Thomaz Souza oferece às comunidades científica e jurídica é o resultado da pesquisa realizada no curso de graduação em Direito, nível bacharelado, na Faculdade de Ciências Jurídicas da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), unidade Diamantina, defendida publicamente e com brilhantismo na forma de Trabalho de Conclusão de Curso, sob minha orientação, perante qualificada banca examinadora composta pela Profa. Dra. Maraluce Maria Custódio e pelo Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado. Na ocasião, a banca examinadora fez pertinentes questionamentos e lhe apresentou valiosas sugestões ao trabalho, que foi aprovado com nota máxima.




    A obra é vanguardista, por, pelo menos, duas razões. Primeiro, porque tematiza e problematiza as intrigantes questões relativas ao “acesso à justiça” e aos meios adequados à resolução de conflitos, com apoio teórico no neoconstitucionalismo e neoprocessualismo, de Eduardo Cambi, nos estudos antropológico, filosófico e humanístico de Bert Hellinger, bem como nas noções de Direito Sistêmico, de Sami Storch. Segundo, porque não procura fundamentar o crescente estímulo à adoção de métodos consensuais de solução de litígio, especialmente as técnicas de conciliação e mediação, unicamente na necessidade de celebração de “acordos” jurídicos para diminuição do acervo de processos pendentes de julgamento no Judiciário.




    O desafio proposto pela obra é bem mais instigante. A principal preocupação de Thaynann Thomaz Souza é com o trato humanizado dos litígios jurídicos levados ao Judiciário. A autora, por óbvio, não ignora os benefícios que o fomento às soluções consensuais de conflitos podem trazer ao sistema jurídico. Não é esse seu foco, porém. A mudança que a obra pretende causar não é teórica, nem técnica, muito menos jurídico-formal, mas de atitude. Sua ideia central é transformar a tradicional postura aguerrida de indisposição ao diálogo e de total ausência de empatia entre todos os envolvidos, direta ou indiretamente, nos litígios jurídicos: partes interessadas, advogados, magistrados, membros do Ministério Público, estagiários, serventuários e auxiliares de justiça.




    Para tanto, a autora fundamenta seus estudos no método da Constelação Familiar, difundido sobremaneira por Bert Hellinger, bem como nas lições de Direito Sistêmico, enunciadas por Sami Storch, demonstrando de que maneira a prática das constelações familiares pode contribuir para o (re)estabelecimento do dialógico entre as pessoas envolvidas no litígio, auxiliando-as no desenvolvimento de sentimento empático de se colocar no lugar do outro. E, com isso, fomentar soluções consensuais dos conflitos, a partir das técnicas da conciliação, da mediação e até mesmo da justiça restaurativa.




    A preocupação com o trato humanizado na solução de litígio que Thaynann Thomaz Souza tem não é utópica. Muito menos é desprovida de utilidade prática. Ao contrário disso, a criação de um espaço, pautado na busca pelo (re)estabelecimento do diálogo e no sentimento empático entre as partes interessadas no litígio, amplia não só as chances de formação de consensos jurídicos, mas lhes confere maior efetividade, porque aumenta o índice de cumprimento voluntário. A solução humanizada de um litígio jurídico, conforme proposto pela autora, não significará apenas menos um processo judicial pendente de julgamento pelo Judiciário. Mais que isso. Pode significar que a causa daquele litígio jurídico tenha sido tratada, diminuindo, assim, as chances de eclosão de outros conflitos no futuro. A proposta é tratar a causa do litígio jurídico, não o seu resultado: processo judicial pendente de julgamento.




    Fica claro, portanto, que há pelo menos uma terceira via entre o exercício da jurisdição manifestado em decisões adjudicadas (heterocomposição) e os “acordos” corriqueiramente celebrados em verdadeiras “audiências de coerciliação”, nas quais são presenciados inúmeros atos de intimidações às partes e aos seus respectivos procuradores. Fato esse que, paradoxalmente, acirra ainda mais os ânimos e potencializa o não cumprimento voluntário do “acordo” celebrado, gerando, com isso, a eclosão de outros litígios, retroalimentando o belicoso sistema jurisdicional brasileiro.




    Nesses termos, a obra é provocativa aos estudiosos e profissionais do Direito, reclamando-lhes mudança de postura. Isso para que o lado humano do Direito não seja ignorado, nem se sucumba à necessidade de solucionar em tempo razoável os litígios jurídicos levados ao Judiciário. Também é provocativa, porque a autora não procura impor suas opiniões pessoais, mas confronta e oferta, com rigor científico, novas perspectivas para o estudo do “acesso à justiça” e dos métodos adequados à solução de conflitos.




    Sem dúvidas, a obra é de leitura obrigatória para todos os estudiosos e profissionais do Direito e uma importante contribuição da Faculdade de Ciências Jurídicas da Universidade do Estado de Minas Gerais, unidade de Diamantina, para o Direito brasileiro.




    Boa leitura a todos e todas!




    Belo Horizonte, 10 de maio de 2021.




    Guilherme César Pinheiro




    Professor da Faculdade de Ciências Jurídicas, UEMG/Diamantina.




    Advogado.


  




  

    
INTRODUÇÃO




    Desde o momento em que o Estado avocou para si o monopólio da resolução de conflitos, traduzido em sua jurisdição, um dos grandes problemas enfrentados consiste no volume de processos que se acumulam. Segundo o último relatório do Conselho Nacional de Justiça, até o fim do ano de 2019, existiam 77,1 milhões de processos em trâmite no Brasil (CNJ, 2020). A taxa de congestionamento, indicador que mede o percentual de casos que permaneceram pendentes de solução ao final do ano-base, foi de 68,5% (CNJ, 2020), o que contribui para a sensação de ineficácia do Sistema Judiciário brasileiro.




    Após a Constituição de 1988, com o intuito de sanar problemas, como os de demanda e efetividade, reformas legislativas e de políticas públicas fomentaram a solução consensual dos conflitos, e a autocomposição das partes com o auxílio dos servidores judiciários. Buscaram-se, com isso, resultados positivos do ponto de vista dos sujeitos, que obtêm respaldo judicial e solucionam suas questões em tempo razoável, e, do ponto de vista do Poder Judiciário, representa filtro que desafoga o excesso de processos e ao mesmo tempo traz efetividade e confiança para a função jurisdicional.




    Neste sentido, novas técnicas estão sendo introduzidas na prática forense com o intuito de potencializar a resolução de conflitos, seja pelas próprias partes, em autocomposição, seja contribuindo para que os envolvidos estejam mais aptos a buscar fim para a lide, perante o juízo.




    Dentre as inovações, o presente livro aborda a mudança de postura impelida pelo Direito Sistêmico ao operador do Direito, com enfoque na prática da Constelação Familiar aplicada ao sistema judiciário. Pretende-se analisar de que forma ela tem sido utilizada pelo Judiciário brasileiro, quais resultados produz e o que isso representa em termos de humanização do setor.




    O objetivo principal traduziu-se em verificar se a prática da Constelação Familiar é instrumento eficaz na resolução consensual de conflitos, representando meio para o processo de humanização do Direito e adequando-se ao conceito e à visão de Direito Sistêmico. Para tanto, foi preciso identificar bases legais que fundamentem a resolução consensual de conflitos no ordenamento jurídico brasileiro; descrever a origem e os pressupostos da Constelação Familiar; explicar em que consiste o Direito Sistêmico; demonstrar como esse método é aplicado na Justiça; e examinar se apresenta relação com a humanização do Direito.




    O estudo sobre novas técnicas que possam contribuir para a resolução de conflitos possui relevância social e jurídica, no sentido de intensificar o acesso à Justiça; a participação ativa e a satisfação dos envolvidos no processo; e a adequação do Judiciário à realidade na qual está inserido.




    Ademais, no último panorama da Justiça brasileira, levantado pelo CNJ, verificou-se que, embora os Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania (CEJUSCs), espaços destinados a soluções consensuais, tenham crescido expressivamente, pelo país, a resolutividade de acordos obtidos nestas unidades apresentam números tímidos e em queda pelo terceiro ano consecutivo (CNJ, 2020). Desta forma, métodos como a Constelação Familiar podem contribuir para a melhoria destes índices.




    Muito além de melhorar índices, se de fato o Direito Sistêmico e a Constelação Familiar representarem caminho para a humanização na atuação dos profissionais do Direito e no acolhimento das partes, haverá enorme contribuição para a efetivação de direitos fundamentais, como o acesso à Justiça e a dignidade da pessoa humana.




    Adotou-se a metodologia de pesquisa bibliográfica dialética. O Direito Sistêmico e a prática da Constelação Familiar aplicada ao Direito são temáticas novas, portanto o ponto de partida para a compreensão sobre o assunto consistiu no blog criado pelo juiz de direito Sami Storch, precursor da aplicação desta técnica no Judiciário e fundador do Direito Sistêmico, no qual é possível encontrar artigos e notícias.




    O aprofundamento se deu por meio de livros de Sami Storch; Bert Hellinger, o criador das Constelações Familiares; Fabiano Oldoni e colaboradores; e Ana Cecília Bezerra de Aguiar e colaboradores; sendo esses últimos profissionais do Direito que estudam e aplicam a técnica no dia a dia de trabalho. Ainda, utilizou-se de dados produzidos pelo Conselho Nacional de Justiça e do Código de Processo Civil de 2015. E, por fim, artigos científicos, disponibilizados em sites de confiança científica, enriqueceram o trabalho com informações e reflexões.




    Os assuntos foram organizados em quatro capítulos. No Capítulo I, foram analisadas as bases legais e os métodos já consolidados de resolução consensual de conflitos. No Capítulo II, há imersão na técnica da Constelação Familiar, evidenciando sua criação e seus pressupostos. No Capítulo III, explica-se o que é o Direito Sistêmico e como ocorre a dinâmica da Constelação no Judiciário, para, enfim, no Capítulo 4, demonstrar como a técnica é aplicada nos diferentes ramos do Direito e se essa abordagem é humanizada.




    Espera-se, ao final, despertar o interesse quanto a essa novidade que foge do dogmatismo exacerbado e que pode representar novos rumos para a aplicação da Justiça.


  




  

    1. ACESSO À JUSTIÇA, REFORMAS E MEIOS DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS




    O Direito é dinâmico, está em constante mudança para se adequar à realidade social. O ordenamento jurídico como um todo pode significar quebra de paradigma, ruptura com contexto social e histórico e representar novas possibilidades. A Constituição de 1988 é, no país, a materialização do movimento Neoconstitucionalista que se desenvolveu no mundo, após a Segunda Guerra Mundial (1939 a 1945). No Brasil, representou o rompimento com o período de Ditadura Militar, que vigorou entre os anos de 1964 a 1985, e a emergência do Estado Democrático de Direito (CAMBI, 2008, p. 93-94). Com o fundamento na Dignidade da Pessoa Humana (artigo 1º, III, CRFB/88), a Constituição de 1988 garantiu, ao longo de todo seu texto, uma série de direitos individuais, sociais e coletivos aos brasileiros que outrora foram sufocados pela supressão de direitos e de liberdades no regime ditatorial.
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